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MINISTÉRIO DA FAZENDA

"LRC"

Sessão de 	 24 novembrod	 ACORDÃON° 	e19  83	 101-74.851

Recurso n° - 41.167 - IRPF - Exercicios de 1978, 1980 e 1981.

Recorrente - EUCLIDES FERREIRA DE LIMA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA - ESTADO DA PA
RAIBA.

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Preva-
lece, no caso, o lançamento do impos-
to sobre o lucro automaticamente dis -
tribuldo, originãrio de receitas omi-
tidas, apuradas e tributadas em ação
fiscal contra pessoa jurídica, da
qual o Recorrente e sõcio e cujo lan-
çamento foi mantido em 2a. Instância.
- Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EUCLIDES FERREIRA DE LIMA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do PrimeiroCcn-
selho de on buintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso /I

-	 Sala das Sts- ,See(DF), em 23 de novembro de 1983.

,Niff
Yr d.i / i

AMADÇ' OU ' tO E"NANDEZ 	 - PRESIDENTE

7_dir'd.: Á RIO Re-

i	

- RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERI- MI/ er.c. r RA rn
E MORAES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE:160 19BY	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRICUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇAL

-VES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conse-

lheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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PROCESSO N19 0467-002.191/82-50

RECURSO N9:	 - 41.167

ACóRDÃON9:	 - 101-74.851

RECORRENTE N9: - EUCLIDES FERREIRA DE LIMA

RELATÓRIO 

O Contribuinte acima identificado, com domicílio

fiscal em João Pessoa(PB), interpOs, tempestivamente, em 4/4/83,Re

curso a este Conselho (f is. 69/731, contra a R. Decisão de fls. 60

a 63) do Sr. Delegado da Receita Federal em João Pessoa (PB), que

julgara, em 22/2/83, procedente o lançamento constituído pelo Auto de

Infração de 217/82 (f is. 16/171 e decorrente da parte reflexiva do

lançamento constituído contra a pessoa jurídica, da qual e sócio,
detendo, juntamente com sua esposa 100% do capital, de Supermercado

Nacional, Ltda. (ProceSso n9 0467-002.192/82-12 - Recurso n9 87.455

e Acórdão n9 101-74.752, de 18/10/831.

2. A base fãtica do lançamento que foi julgado proce-

dente em sua integra pela Decisão singular e que foi objeto do pre-

sente Recurso se refere ãs seguintes parcelas:

ai Ex. 78 - Cr$ 647.400,00 - Lucros automaticamen-

te distribuídos decorrentes de omissão de recei

ta, OdepOsitos bancários efetuados em seu no-

mel apurada e tributada na pessoa jurídica, Su-
.

peimercado Nacional, Ltda., da qual é sócio pos
suincin, juntamente com sua esposa4a totalidade

-
do capital. Esse valor está reduzido de CR$ 120.000,00,

correspondente aos rendimentos brutos •,-, . .dos o

5.-	 i/ • ;',,
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exercício conforme doc. de fls. 27, do presen-

te;

Eng. Legal: art. 34, "a", do RIR/75 (Decreto n9

76.1861751;

b) Ex. 80 - Cr$ 1.828.553,70 - Lucros automatica-

mente distribuídos decorrentes de omissão de re

ceita, caracterizada pela manutenção, no Passi-

vo, em 31112178 de obrigações já liquidadas, a-
-purada e tributada pela fiscalizacao na pessoa

jurídica acima citada, cuja saída de numerário

como pagamento das obrigações já liquidadas no

ano anterior caracterizou a distribuição da re-

ceita omitida, conforme doc. de fls. 46, do pre

sente;

Eng. Legal: art. 34 "a", do RIR/75 Decreto n9

76.185/751;

cl Ex. 81 - Cr$ 3.191.970,00 - Lucros automatica-

mente distribuídos decorrentes de omissão de re

ceita caracterizada pela venda da pessoa jurídi

ca citada acima, de mercadorias sem contabiliza

ção e sem emissão de documentos fiscais,conforr,

me demonstrativo de irregularidades anexo ao Au

to de Infração lavrado contra aquela pessoa ju-

rídica e constante de fls. 1801181, do Proces-

so-matriz, n9 G467-002.19_2/82-12 e doc. de fls.

40_ do presente.

Eng. Legal: art. 34, 1, do RIR/80 (Decreto n9

85.450.1801.

3. Perante a Autoridade de la. instância, em defesa

tempestiva, o Contribuinte alinhou argumentos contra a tributação

das três parcelas citadas nas letras "a", "b" e "c" do parágrafo an
-	 -	 •

da tributação contestada. A decisão singular foi funde tad. nos /

seguintes considerandos, ao julgar procedente a ação f ai /ff 	 slk/'
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"CONSIDERANDO que o processo esta revestido
das formalidades legais;

CONSIDERANDO que os dep6sitos de origem não
=provada, efetuados em nome do seScio da empresa e
quando este não tenha outra fonte de renda,sao con-
siderados, na empresa, como omissão de receita, e
em decorrência, na pessoa fisica do sOcio, como lu-
cro distribuido;

CONSIDERANDO que o lançamento contabil regis-
trando a saida de caixa, supostamente para o paga--
mento de obrigaçaes ja resgatadas em data anterior,
representa, inequivocamente, a distribuição da re-
ceita omitida, aos s6ci'os;

CONSIDERANDO que a receita sonegada pela pes-
soa juridica, em virtude de vendas sem emissão de
documentos fiscais, é automaticamente considerada
como lucro distribuido aos seicios;

CONSIDERANDO que, em se tratando de lançamen-
to decorrente de "omissão de receita" no processo
matriz da pessoa juridica, com tributação refletida
na pessoa física do stScio, é de se aplicar neste, o
que foi decidido em relação aquele, por se ter con-
firmado definitivamente, naquele, a situação fãtica
que engendrou a tributação;

CONSIDERANDO que pela Decisão n9 24183, a tri
butação das parcelas que a este deram origem, no AU
to de Infração lavrado contra a Pessoa Jurldica Su=
PERnERCADO NACIONAL LTDA., foi julgado em la. ins-
tância, procedente;

CONSIDERANDO tudo o-mais que do processo cons-
ta."

4.	 Inconformado com essa decisão, o Contribuinte,expõe

ao Conselho as razaes- do seu Recurso repetindo toda a defesa apre-

sentadana Impugnaçâo e no Processo-matriz e acrescenta:

al em relação a parcela tributada de Cr$ 647.400,00
Cletra "a" do parãgrafo 29 acimall

- que, além de suas pequenas econamiaS, auferia
rpnafmentos ortundos de sua proprzedaae, pela 

venda de produtos como, inbame, algodão eijão,

etc e que â época, 19.78, estava isen ,	 e
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deciararl, razão pela qual não houve omissão e

sim falha de sua parte não declarando a exis--

tgncia da pequena conta no Banco do Brasil. É

lamentável, diz a não aceitação dos saques que

efetuou para atender as suas atividades agríco_
las e não na apoio para que se tribute essa par
cela;

bl quanto a parcela de Cr$ 1.828.553,7G (Ex.80) (le
tra "b" do parãgrafo 29, anteriorl:

- que, da mesma forma que o anterior,o fisco não

tomou conbedimento dos elementos de defesa a-

presentados, tanto no Processo da pessoa jurí-

ca quanto neste, ocultando até mesmo a clareza

dos fatos para prevalecer a tmposição fiscal;

- que não houve passivo fictício, apenas engano
na conta bancãria que, pela omissão de lança-

mentos, por falta de extrato, o saldo dessa con_
ta, no Zalanço de 31/12J78„ apresentava uma di-
ferença a maior de Cr$ 2.354,064,13 (Docs. 15
e 16 e 171251 corrigida em 2/1/79. Os referi-

dos títulos foram pagos pela pessoa jurídica

com recursos pre5px±oa;

- que quando da lavratura do Auto de infração, o
erro jã tinha sido corrigido, ha mais de 3 anos
e a importência da diferença g superior ao va-

lor tributado como "Passivo Fictício";

cL com referência a parcela de Cr$ 3,191.92a,G0CRx.
81 - letra "c" do para9rafo 29 acimaL:

Of	 W	 ;./ar	 /we	 ww w	 "Z ...r.

desconsiderado;, ,

, 

ji/ 
/X)

, ,
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5. O Contribuinte encerra o Recurso dirigindo-se a es-

te Conselho com considerações de reforço e ratificação de sua defe-

sa e requerendo um julgamento justo para que possa sobrev e

É o relatório.

1
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VOTO

Conselheiro BRAZ JANIgRIO PINTO, Relator:

Pela tempestividade e assentamento na lei, tomo co-

nhecimento do Recurso interposto.

2. As razões acrescidas, no Recurso, àquelas arroladas

na Impugnação e constantes da defesa da pessoa jurídica, no Proces-

so-matriz, nada provam contra a procedência do lançamento reflexo.

3. Não ficou provada nem aqui, nem nos Autos do Proces_
so principal a origem dos recursos depositados em sua conta no Ban-

co do Brasil em 1977. Não se prova a origem dos recursos, apenas a-

legando que não os declarou. Ficou provado nos Autos da pessoa jurí_...
dica, que o montante dos depósitos efetuados na sua conta pessoal ,

naquele ano, foi superior a sua renda bruta declarada e a diferença

não foi justificada. A omissão de receita caracterizada por esse fa_
to foi tributada na pessoa jurídica, com base nos arts. 135, § 19;

151, § único; 153; 154 e 15 do RIR/75, arts. 69 e § 19; 79 e § 19;

11 e 12 e § 19 do DL 1.598/77, cujas determinações foram inobserva-

das,pela Autuada. A receita assim omitida é considerada lucro auto-

maticamente distribuído, tributado na pessoa física do sóció, de

conformidade com o art. 34, "a" do RIR/75.

4. Quanto à segunda parcela tributada na pessoa jurídi

ca por omissão de receita caracterizada pelo "passivo fictício"cons_
tatado e confirmado naqueles Autos, repercutiu na pessoa física do

Recorrente como lucro distribuído nos termos da legislação Sá cita-

da, por ter-se verificado, que a pessoa jurídica, em 1979, deu saí-

da de numerário como pagamento das obrigações já liquidadas no _ano

anterior. Na 3a. consideração do parágrafo 29 do meu voto, no Pro-

cesso principal justifico a manutenção do lançamento em questão,por

quanto não ficou comprovado que o valor dos títulos que compunham a

quantia tributada (passivo fictício	 ---=	 . 	 . 1 4" 44

cheques emitidos naquele ano e lançados sol no ano .„,seguinte

(1979) conforme afirmara o Contribuinte.

ç
I,

_
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5. Sobre a 3a. parcela tributada, Cr$ 3.191.970,00, o-

riginária de valor tributado na pessoa jurídica da qual é sócio, co

mo omissão de receita apurada pela Fiscalização Estadual, o Recor-

rente apresentou aqui as mesmas razões de defesa elencadas no Pro-

cesso principal e cuja validade para alterar o lançamento na pessoa

jurídica não foi reconhecida, também em 2a. Instãncia. Também, nes-

te caso, o Contribuinte foi tributado, pelo lucro considerado auto-

maticamente distribuído, nos termos do art. 34, I do RIR/80.

6. Isto posto e

Considerando tudo o mais que 

i

co sta dos Autos,

Nego provimento ao Recursok /2/Nt_
10.--,- 	 „,,,-, 	...~,4NUÁRIO PINT - RELATOR
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